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-
cação Original) a l c n o ra o  i r ncia o  ara a n ra a  igor  alg n    i o i i o  co o   o  
ar      an o o ra o g ral ara a ig ncia   c n o  oi n a) ia  corri o   a licação o cial  
con or  ar    con ag  o ra o  o r ar o i o o no   o ar  8º, da Lei Complementar 95/1998, 
na redação dada pela Lei Complementar 171/2001, que determina seja incl a a a a a licação  a o l i o 
ia o ra o  n ran o a l i  igor no ia n   a con ação in gral  al  i r  cento e oitenta dias a partir 

do dia  incl si e)  data da p licação aci a re erida  c o ter o nal se de  no dia 
 plico -se  para indicação do in cio da ig ncia  o crit rio encionado na nota anterior
  a tora re or la neste artigo se  entendi ento so re as interaç es      especial ente no e di  

respeito à compatibilidade do CPC com a CDPD, apresentadas em trabalho anterior, escrito em co-autoria com Vitor 
Almeida, intitulado  apa idade  lu  do statuto da essoa om e i n ia  n  o ceane e erra de ene es  
Org )  Direitos das pessoas com de ci ncia ps uica e intelectual nas relaç es pri adas  Con enção sobre os direitos da 

pessoa com de ci ncia e ei rasileira de nclusão  ed  io de aneiro  Processo, , p  -
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 D A DA, Amita  Legal capacity in the disability rights convention: stranglehold of  the past or lodestar for the future? in racuse 
ournal o  nternational a  and Commerce  , n  , , p  -
 Dados ue tomam como base as estimati as da população mundial de  elat rio da Organi ação undial de a -

de O) sobre pessoas com de ci ncia  radução disponi el  http pessoacomde ciencia sp go br usr share
documents A O O D A CO P O pd  Acesso em 
 esse sentido  e presso o par gra o nico, do art  , da ei 
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 Dados sobre pessoas com algum tipo de de ci ncia, constantes do censo demogr co de  Dispon el tp
tp ibge go br Censos Censo Demogra co Caracteristicas erais eligiao De ciencia tab pd   Acesso 

30.08.2014. Ver também Agencia Brasil, 29.06.2012. Disponível em http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noti-
cia/2012-06-29/pessoas-com-de ciencia-representam-24-da-populacao-brasileira-mostra-censo - Acesso 30.08.201
8 obre a proteção especial de pessoas vulner veis, permita-se a remissão a BA BO A, eloisa elena e A DA, 
Vitor. A tutela das vulnerabilidades na legalidade constitucional. n: ustavo epedino  Ana Carolina Brochado ei eira  Vitor 
Almeida. Org.). Da dogm tica à e etividade do Direito Civil - Anais do Congresso nternacional de Direito Civil Consti-
tucional V Congresso do BDC V ). 1 ed.Belo ori onte: rum, 201 , v. 1, p. 3 - 0.
9 PA AC O , Agustina. El modelo social de discapacidad: 
Derechos de las Personas con Discapacidad. Cermi. adrid: Cinca, 2008, p. 3 .
10 PA AC O , Agustina. El modelo social de discapacidad, ob. cit., p. 6 .
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11 PA AC O , Agustina. El modelo social de discapacidad, ob. cit., p. 68.
12 CDPD, Preâmbulo, letra e. Disponível: http:// .planalto.gov.br/ccivil 03/ ato200 -2010/2009/decreto/d6949.
htm - Acesso: 08.01.2018.
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13 A A , omeu a umi. , io de aneiro: VA, 199 , pp. 44-4 .
14 O PD art. 3 , V) considera como barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o go o, a ruição e o e ercício de seus direitos à acessibilidade, à liber-
dade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança. 
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1  Os termos de ci ncia mental  e a discernimento  sempre foram de tormentosa interpretação e aplicação. ensíveis 
a essa di culdade e à distinção não usti cada, doutrina e urisprud ncia haviam ampliado a aplicação do art. 1. 2, ho e 
revogado, a casos ali não expressamente previstos. obre o assunto ver AB , Celia Barbosa. . 
2. ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. 
16 C digo Civil, art. 1.641, . 
1  Restou inalterado o inciso V relativo aos pr digos e substituída foi a palavra índios , constante da redação do vigente 
parágrafo nico, do art. 4 , pelo termo indígenas . 
18 O PD utili a as express es capacidade civil  art. 6 ) e capacidade legal  art. 84), que se encontra na CDPD art. 
12, 2 a 4), e não alterou a designação “capacidade” existente no Código Civil. As citadas expressões são aqui consideradas 
sin nimas e correspondentes ao termo “capacidade” de larga utili ação pela doutrina brasileira. 
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19 obre o direito a estabelecer as mencionadas relações familiares, ver  
BARBO A, eloisa elena e AL DA, Vitor. 
limites. n: ânia da ilva Pereira  uilherme de Oliveira  Ant nio Carlos athias Coltro. Org.). Cuidado e o direito de 
ser: respeito e compromisso. 1ed. Rio de Janeiro: ditora , 201 , v. 1, p. 229-242. Ver também comentários ao art. 
6  do PD, BARBO A, eloisa elena e AL DA, Vitor, in 

Prelo.
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20 Art. 166.  nulo o negócio urídico quando:  - celebrado por pessoa absolutamente incapa  ...
21 O inciso , do art. 1. 48, que considerava nulo o casamento contraído pelo enfermo mental sem o necessário discerni-
mento para os atos da vida civil, foi expressamente revogado pelo EPD (art. 114).
22 BARBO A, eloisa elena e AL E DA, Vitor. . n: Jo ceane 
Be erra de ene es. (Org.). Direitos das pessoas com de ci ncia psíquica e intelectual nas relações privadas. Convenção 
sobre os direitos da pessoa com de ci ncia e Lei Brasileira de nclusão. 1ed. Rio de Janeiro: Processo, 2016, pp. 249-2 4.
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23 Precedentes no : C 93.280/ C  C 96 2 / P  C 904 0 /  R  32 32 AgR /D . Disponível: .stf.
us.br  Acesso 20.12.201 .
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24 O EPD harmoni ou o art. 1. 6  com as disposições da Parte eral do CC (art. 3  e 4 ).   
2  O instituto da curatela está regulamentado pelo CC (Livro V, ítulo V, Capítulo ), que trata da curatela dos interditos 
e da curatela do nascituro (arts. 1. 6 -1. 8 e 1. 9), não se cogitando de interdição nesta ltima hipótese  a nterdição é 
tratada pelo CPC (Parte Especial, Livro , ítulo , Capítulo V - Dos Procedimentos de Jurisdição Voluntária, eção 

 - Da nterdição, art. 4 - 8).
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26 A omada de Decisão Apoiada constitui um dos instrumentos de apoio das pessoas com de ci ncia, para prática de 
atos da vida civil.   tratada no art. 1. 83-A, introdu ido no CC pelo EPD (art. 116).
2  Disponível em .senado.gov.br  Acesso em 20.12.201 .
28 A distinção entre causa transitória e permanente  para caracteri ação da incapacidade relativa (CC, art. 4 , )  e aplicação 
(ou não do EPD) está vinculada à noção de tempo e na prática certamente pode tornar-se tormentosa. Parece mais ra oá-
vel, tanto ou mais do que perquirir a causa, veri car a situação individual, segundo um critério de aferição da funcionalidade, 
conforme a Classi cação nternacional de uncionalidade, ncapacidade e a de  C , aprovada pela O -Organi ação 

undial de a de, por meio da Resolução A 4.21, de 22 de maio de 2001. Disponível em http:// .periciamedicadf.
com.br/cif2/cif portugues.pdf  - Acesso: 30.08.201 . obre o assunto ver comentários ao art. 84 do EPD, BARBO A, 

eloisa elena e AL E DA, Vitor, in . Prelo.
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29 Cabe indagar se igual procedimento não deveria ser adotado nos procedimentos relativos à Tomada de Decisão Apoiada.
30 ABRE , Célia Barbosa. A curatela sob medida: notas interdisciplinares sobre o Estatuto da Pessoa com De ci ncia e o novo 
CPC. E E E , Jo ceane Be erra de (Org.).  - Convenção 
sobre os direitos da pessoa com de ci ncia e Lei Brasileira de nclusão. Rio de Janeiro: Processo, 2016, p. 4 - 68.
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